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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2022-SRP 
IDENTIFICADOR DA LICITAÇÃO BB: 957091 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
INTERESSADO: MULTI QUADROS E VIDROS LTDA – CNPJ 03.961.467/0001-96 
OBJETO: Contratação da aquisição futura e eventual de móveis para a composição e fortalecimento dos 
espaços educacionais e para suprir as necessidades das Unidades de Educação, para registro de preços. 
 

PARECER 
 
 
I - RELATÓRIO 
 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Laje, tendo em vista a Impugnação com pedido de alteração 

do Edital apresentada pela Licitante MULTI QUADROS E VIDROS LTDA – CNPJ 03.961.467/0001-96, 
encaminhou a esta Assessoria Jurídica do Município, o Processo administrativo em epígrafe para 
manifestação. 

 
A licitante impugnou o Edital, suscitando a “constatação de irregularidades na habilitação do referido 

pregão, frente ao item 16, que é solicitado Quadro Lousa em Vidro Temperado, que são fabricados totalmente 
em vidro, sem exceção, ou seja os quadros são confeccionados com matéria prima principal/estrutura o vidro, 
assim como qualquer outro mobiliário confeccionado de vidro (Mesa, Armário, Porta, dentre outros). Alega a 
“ausência de exigência no edital de que a fabricante do produto esteja com o registro válido no CTF - Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído 
conforme inciso II do art. 17 da Lei 6.938/81”.  

 
Requer a modificação do edital para que haja a inclusão da previsão de que, para os itens 

enquadrados no Anexo I da INº 06/2013 do IBAMA, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, que apresente o Comprovante de Registro do fabricante do produto no 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido.  

 
É o relatório. 

 
II - MANIFESTAÇÃO  
 
a) Da Tempestividade das Impugnações 
  

O Edital prevê como data de abertura dos Envelopes de Proposta e Documentos e Sessão 
de Lances Verbais o dia 02/09/2022, às 09h00min.  

 
A Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002 não fixou prazo para a apresentação da impugnação 

aos termos do instrumento convocatório. 
 

JAIR EDUARDO SANTANA1 ensina que: 
  

 
1 Pregão Presencial e Eletrônico, Manual de Implantação, Operacionalização e Controle, Editora Fórum, 2ª edição, Belo Horizonte, 

2008, pág. 81 e 82. 
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“Em princípio deve-se ter claro o marco para a contagem da data limite para a 
oferta de impugnação. Este marco é a data do recebimento das propostas ou da 
realização da sessão. Este dia está excluído da contagem de prazo, por força do 
disposto no art. 1102 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993. Daí (para trás), contam-se 
dois dias úteis (ou três, para esclarecimentos em pregão eletrônico) como limite 
para o recebimento de impugnações e esclarecimentos”. 

 
 Por sua vez, o Edital previu: 
 

SEÇÃO VIII – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
8. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão. 

 
Considerando que a data para apresentação das propostas e abertura dos envelopes está 

designada para o dia 02/09/2022, tendo a impugnação sido encaminhada no dia 25/08/2022, há de 
se reconhecer a sua TEMPESTIVIDADE.  

 
b) Do Mérito da Impugnação 

 
A licitação pública é um instrumento criado pelo ordenamento jurídico para dar efetividade à norma 

constitucional que garante a igualdade entre todos quantos desejem contratar com o Poder Público, a fim de 
que sejam preservados os princípios em que se assenta a Administração Pública. 
 

Ao enunciar os princípios informadores da Administração Pública, direta e indireta, a Constituição 
Federal, em seu art. 37, determinou incisivamente que os agentes públicos devem pautar sua conduta 
administrativa obedecendo aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 

 
O principal corolário do princípio específico da impessoalidade e do princípio geral da igualdade 

formal (CF, art. 5º, caput) está insculpido no próprio art. 37, inciso XXI, segundo o qual, salvo algumas 
exceções, as obras, serviços, compras e alienações em geral não poderão ser contratados senão mediante 
prévio processo de licitação pública. Essa é a regra geral. 
 

Nesse sentido, para regulamentar o procedimento licitatório, submetendo o Poder Público ao 
princípio da impessoalidade e moralidade, e assegurando a todos iguais oportunidades de contratar com 
o Estado, foi promulgada a Lei Federal nº 8.666/93, conhecida como Lei das Licitações e Contratos 
Administrativos. 
 

No caso específico, entendo que o argumento manifestado pela empresa não merece ser 
reconhecido. 
 

 
2 Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-

ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 
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Sustenta a Impugnante “ausência de exigência no edital de que a fabricante do produto esteja com 
o registro válido no CTF - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 
de Recursos Ambientais, instituído conforme inciso II do art. 17 da Lei 6.938/81”.  

 
Requer a modificação do edital para que haja a “inclusão da previsão de que, para os itens 

enquadrados no Anexo I da INº 06/2013 do IBAMA, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, que apresente o Comprovante de Registro do fabricante do produto no 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido. ” 

 
A Lei de Licitações é clara ao afirmar que o processo licitatório é vinculado ao Edital.   

 
“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, 
a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.” 
§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 
da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste 
artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;   
             
“Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 
se acha estritamente vinculada. 
§ 1o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 
antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 
julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista 
no § 1o do art. 113. 
§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura 
dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas 
em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)” 
 
“Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 
(...) 
IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o 
caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda 
com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente 
registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas 
desconformes ou incompatíveis; 
V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do edital;” 
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“Art. 48.  Serão desclassificadas: 
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;” 
“Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
(...) 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite 
e à proposta do licitante vencedor;” 

 
Nesse mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União tem firme jurisprudência de que é inadmissível 

que a Administração Pública não atenda aos requisitos do Edital. 
 

“Insere-se na esfera de discricionariedade da Administração a eleição das exigências 
editalícias consideradas necessárias e adequadas em relação ao objeto licitado, com a devida 
fundamentação técnica. Entretanto, em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório, é inadmissível que a Administração deixe de aplicar exigências previstas 
no próprio edital que tenha formulado. 
(...) 
29. Por outro lado, não se pode olvidar que a Administração encontra-se adstrita ao 
princípio da legalidade e à vinculação ao instrumento convocatório. Inadmissível, 
portanto, que a Comissão de Outorga da ANTT deixe de aplicar as exigências do próprio 
edital que tenha formulado, ainda mais ao se constatar que não se tratou de mera 
irregularidade formal, mas sim que a contratada deixou de demonstrar a capacidade técnico-
operacional por meio do atestado exigido. 
(...) 
36. No caso em apreço, a delimitação do escopo das exigências para qualificação técnica se 
inseriu no espectro de discricionariedade da entidade reguladora, todavia, ao inseri-las 
no edital passa a Administração a vincular-se ao disposto no instrumento convocatório. 
Doutra forma, estaria a ferir a isonomia do certame. (Acordão 2730/2015 – Relator Bruno 
Dantas) 

 
José dos Santos Carvalho Filho3, ensina: 

 
A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 
administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente 
observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna 
inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial. 
O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de 
julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se 
evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à 
impessoalidade e à probidade administrativa. 
Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser corrigido, desde 
que oportunamente, mas os licitantes deverão ter conhecimento da alteração e a possibilidade 
de se amoldarem a ela. 
Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de convocação, 
deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa de 
documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve 
dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do Estatuto. 

 

 

3
 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 236. 
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O art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993, a licitação destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração, além de garantir a observância do princípio constitucional da isonomia. Nessa esteira, 
deve o gestor buscar todos os mecanismos legais que lhe assegurem a máxima vantajosidade da 
contratação. 

 
A proposta mais vantajosa, no caso das licitações na modalidade Pregão, é aquela que, atendidos 

os requisitos técnico-qualitativos da contratação, possua o menor preço. Para se atingir esse objetivo, devem-
se adotar mecanismos para se alcançar o menor preço e, ao mesmo tempo, garantir que o objeto da 
contratação contemple todos os requisitos necessários ao atendimento da necessidade que motivou a 
contratação. 

 
O  §1º, inciso I do art. 3º da Lei n.º 8.666/93, prevê: 
 

“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, 
a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 
dos que lhes são correlatos.  
§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 
da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste 
artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;  

 
 Quanto a alegação da Impugnante, é importante frisar que não existe amparo legal para tal 
exigência, na medida em que o bem licitado não se enquadra como atividade potencialmente poluidora, 
conforme artigo 10, I da IN IBAMA nº 06, de 15/03/2013, in verbis: 
 

Art. 10º. São obrigadas à inscrição no CTF/APP as pessoas físicas e jurídicas que se 
dediquem, isolada ou cumulativamente:  
I - a atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, nos termos 
do art. 2º, inciso I;  
II - à extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos 
ao meio ambiente;  
III - à extração, produção, transporte e comercialização de produtos e subprodutos da fauna e 
flora. 

 
 No Anexo I da supracitada Instrução Normativa consta a tabela de Atividades Potencialmente 
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, onde a Impugnante alega que o item 16 do pregão em 
epígrafe se enquadraria. 
 

O licitante alega que a Lei nº 10.165/00 teria inserido o vidro como uma atividade potencialmente 
poluidora, circunstância que estaria também especificado na Instrução Normativa IBAMA nº 06/2013. 
 

Pois bem, importa salientar que não há obrigatoriedade legal para a exigência do Certificado de 
Regularidade do Cadastro Técnico Federal junto ao IBAMA, tendo em vista quer a Instrução Normativa 
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IBAMA nº 06/2013 não exige este documento dos que comercializam produtos de vidro, mas tão somente 
dos fabricantes. No caso, a Prefeitura pretende contratar a lousa de vidro. Aqueles que comercializam o 
produto não precisam ter Cadastro Técnico Federal junto ao IBAMA, pois que por obvio a exigência já foi 
satisfeita no fabrico do bem. 

 
Desse modo, ante ao fato da manutenção aos termos do Edital, inquestionavelmente, não afeta a 

formulação das propostas, opino pela manutenção da data de realização da sessão prevista no item IX do 
Edital, no dia e horário designados pela Pregoeira desta Prefeitura, tal como autoriza a segunda parte do § 
4º do art. 21 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
III – CONCLUSÕES 
 

Diante de todo o exposto, OPINA-SE para que a impugnação seja conhecida e julgada 
improcedente. 
 

A presente impugnação não afeta a formulação das propostas, razão pela qual se opina pela 
manutenção da data e horário marcados. 

 
Laje, 31 de agosto de 2022 

 
 

ANDREIA PRAZERES 
OAB/BA nº 17.961 

 
 

ANDREIA 

PRAZERES 

BASTOS 

DE SOUZA

Assinado de forma 

digital por 

ANDREIA 

PRAZERES BASTOS 

DE SOUZA 

Dados: 2022.08.31 

13:30:26 -03'00'
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